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RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : KROMATICA INDUSTRIA E COMERCIO DE PRODUTOS 

QUIMICOS LTD
ADVOGADOS : SUSANA TERESINHA ARNOLD DA FONTE - RS087812

MARISTELA CARDOSO DA ROSA - RS096430
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. RECURSO 
ESPECIAL. DISPOSITIVO VIOLADO. ATO NORMATIVO INFRALEGAL. ANÁLISE. 
INVIABILIDADE. PROVIMENTO NEGADO.

1. Consoante a pacífica jurisprudência desta Corte Superior, o conceito de 
tratado ou lei federal, inserto no art. 105, inciso III, alínea a, da Constituição Federal, 
deve ser considerado em seu sentido estrito para fins de cabimento de recurso 
especial.

2. No caso em exame, a parte recorrente alegou violação do art. 186 do 
Decreto regulamentar 10.854/2021, ato normativo que não se enquadra no conceito de 
tratado ou lei federal, inviabilizando a análise da controvérsia em recurso especial.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 17 de dezembro de 2024.

 

MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. RECURSO 
ESPECIAL. DISPOSITIVO VIOLADO. ATO NORMATIVO INFRALEGAL. ANÁLISE. 
INVIABILIDADE. PROVIMENTO NEGADO.

1. Consoante a pacífica jurisprudência desta Corte Superior, o conceito de 
tratado ou lei federal, inserto no art. 105, inciso III, alínea a, da Constituição Federal, 
deve ser considerado em seu sentido estrito para fins de cabimento de recurso 
especial.

2. No caso em exame, a parte recorrente alegou violação do art. 186 do 
Decreto regulamentar 10.854/2021, ato normativo que não se enquadra no conceito de 
tratado ou lei federal, inviabilizando a análise da controvérsia em recurso especial.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pela FAZENDA NACIONAL da decisão 
em que não conheci de seu recurso especial (fls. 260/261).

A parte agravante alega que, no recurso especial, "apontou violação ao 

artigo 1º da 6.321/76 (Leis 8.849/94, 9.249/95 e 9.532/97), que alteraram a forma de 

dedução do incentivo fiscal do PAT e art. 186 do Decreto 10.854/21" (fl. 265).

Afirma que "o RESP não busca reconhecimento de violação de dispositivo 

de ato infralegal, cabe-nos também ressaltar que a indicação do Decreto 10.854 nas 

razões do RESP somente ocorreu a partir de f. 221 e teve, exclusivamente, a finalidade 

de melhor contextualizar a controvérsia" (fls. 265/266).
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Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apresentação do 
processo ao órgão colegiado competente.

Não foi apresentada impugnação pela parte agravada (fl. 276).

É o relatório.

VOTO

Do recurso especial não se conheceu porque a parte ora agravante não 
havia indicado os dispositivos legais que teriam sido violados no acórdão recorrido.

Em nova análise do presente caso, vê-se que a parte recorrente realmente 
aponta violação exclusivamente do art. 186 do Decreto regulamentar 10.854/2021.

Ocorre, todavia, que, consoante pacífica jurisprudência desta Corte Superior, 
o conceito de tratado ou lei federal, inserto no art. 105, inciso III, alínea a, da 
Constituição Federal, deve ser considerado em seu sentido estrito, sendo inadmissível 
o recurso especial que aponte como violado aquele ato normativo.

Pela pertinência, cito o seguinte julgado:

PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO AGRAVADA. FUNDAMENTOS. 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. AUSÊNCIA. RECURSO ESPECIAL. ART. 
1.022 DO CPC/2015. VIOLAÇÃO. INEXISTÊNCIA. ATO NORMATIVO 
INFRALEGAL. EXAME. INVIABILIDADE. PEDIDO DE RETIRADA DE 
PAUTA VIRTUAL. NULIDADE. DEMONSTRAÇÃO DE PREJUÍZO. NÃO 
OCORRÊNCIA.

[...]
5. O recurso especial não é a via adequada para análise de ofensa a 

resoluções, portarias, instruções normativas ou decretos regulamentares, por 
não estarem tais atos normativos compreendidos na expressão "lei federal", 
constante da alínea "a", III, do art. 105 da Constituição Federal. Precedentes.

6. Consoante o entendimento do STJ, a ausência de prévio exame do 
pedido de retirada do feito da sessão virtual e remessa para julgamento 
presencial, a fim de possibilitar a realização de sustentação, é insuficiente 
para gerar a nulidade do julgamento realizado, devendo ser comprovado o 
prejuízo. No caso, o pedido foi formulado pela parte adversa, não havendo a 
caracterização de nenhum prejuízo para o recorrente.

7. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, 
desprovido.

(AgInt no REsp n. 2.081.972/AL, relator Ministro Gurgel de Faria, 
Primeira Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 15/5/2024, destaque 
acrescido.)

 
Concluo que está correta a decisão que não conheceu do recurso da parte 

ora agravante.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
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É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.166.598 / RS
Número Registro: 2024/0322095-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50655711520234047100

Sessão Virtual de 10/12/2024 a 16/12/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE: FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : KROMATICA INDUSTRIA E COMERCIO DE PRODUTOS QUIMICOS 

LTD
ADVOGADOS : SUSANA TERESINHA ARNOLD DA FONTE - RS087812

MARISTELA CARDOSO DA ROSA - RS096430

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - IRPJ/IMPOSTO DE RENDA DE 
PESSOA JURÍDICA - INCIDÊNCIA SOBRE LUCRO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : KROMATICA INDUSTRIA E COMERCIO DE PRODUTOS QUIMICOS 

LTD
ADVOGADOS: SUSANA TERESINHA ARNOLD DA FONTE - RS087812

MARISTELA CARDOSO DA ROSA - RS096430

TERMO

"A PRIMEIRA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator."
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Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo 
Sérgio Domingues.

 

Brasília, 16 de dezembro de 2024
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